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AT O S  D O  P O D E R  E X E C U T I V O  M U N I C I PA L
DECRETO Nº 22.879

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PARA 
EXERCER CARGO EM COMISSÃO, LOTADO NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
– SEMCOS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1° Nomear ANDRÉ LUIS DE MATOS SILVA para 
exercer o cargo em comissão de Gerente de Produção Visual, 
Padrão PC-TA2, lotado na Secretaria Municipal de Comunicação 
Social – SEMCOS, a partir de 01 de maio de 2012, fi xando-lhe o 
vencimento mensal estabelecido pela Lei Municipal n° 6.450, de 
28/12/2010.

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 11 de maio de 2012.

CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS
Prefeito Municipal

S E C R ETA R I A  M U N I C I PA L  D E  A D M I N I S T R A Ç Ã O 
E  S E R V I Ç O S  I N T E R N O S

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

CONTRATADA: COMERCIAL VEÍCULOS CAPIXABA 
LTDA
OBJETO: Prestação de serviço de revisão de 5.000 Km do 
veículo Chevrolet Classic, Placa OCZ 0227, conforme solicitação 
da Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS.
VALOR: R$ 118,00 (cento e dezoito reais).
RESPALDO: Lei nº 8.666/93, Artigo 24, Inciso XVII.
PROCESSO: Prot. Nº 51-45.956/2011

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

CONTRATADA: TIMBRE COMUNICAÇÕES LTDA.
OBJETO: Apresentação musical de MARKOS RESENDE, 
com participação do cantor EMÍLIO SANTIAGO e PEPEU 
GOMES, no dia 18 de maio de 2012, como parte da programação 
da IV Bienal Rubem Braga, conforme solicitação da Secretaria 
Municipal de Cultura - SEMCULT.
VALOR: R$ 112.000,00 (cento e doze mil reais).
RESPALDO: Lei nº 8.666/93, Artigo 25, Inciso III.
PROCESSO: Prot. Nº 1-16.132/2012

S E C R ETA R I A  M U N I C I PA L  D E  S A Ú D E

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 1416

Contribuinte: FARIA E GROLA LTDA ME
Endereço: RUA JACOMO SILOTI, Nº 379 - SOTURNO
Cidade: SOTURNO
CNPJ: 30.981.765/0001-10

VALOR DO AUTO DE IMPOSIÇÃO: R$ 600,00 (Seiscentos 
reais).

Na forma da legislação fi scal vigente, fi ca a empresa acima 
qualifi cada intimada a recolher aos cofres municipais o crédito 
discriminado ou a impugnar sua exigência no prazo de 15 (quinze) 
dias, a partir da publicação deste. Não havendo impugnação ou 
efetivação do pagamento, o crédito fi scal expresso em real, será 
inscrito em dívida ativa.

Cachoeiro de Itapemirim, 16 de maio de 2012.

RICARDO RODY VIANNA
GERENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
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S E C R ETA R I A  M U N I C I PA L  D E
 D E S E N V O LV I M E N T O  U R B A N O

AUTO DE INFRAÇÃO

O GERENTE DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO torna pública a lavratura dos Autos de Infração abaixo 
relacionados em virtude da recusa do contribuinte em recebê-lo ou 
impossibilidade de ciência pessoal. 

O prazo para pagamento ou impugnação será de 30 (trinta) dias 
a partir da publicação. Esgotado o prazo para cumprimento 
da obrigação ou impugnação do auto de infração, este será 
encaminhado para o setor de dívida ativa para a inscrição do 
débito.

Auto de Infração nº 3574
Data da Lavratura: 10/02/2012
CPF do Contribuinte: 052.224.797-06
Contribuinte: José Roberto Pessim de Oliveira
Fundamento legal da infração: Art.105, RLF, Dec. 2008/75
Fundamento legal da multa: Art. 1º, § 34, RMP, Dec. 2008/75
Valor da Multa: R$ 200,00 (Duzentos reais)

Auto de Infração nº 3805
Data da Lavratura: 13/02/2012
CPF do Contribuinte: 952.028.207-63
Contribuinte: José Carlos Machado Batista
Fundamento legal da infração: Art.105º, RLF, Dec. 2008/75
Fundamento legal da multa: Art. 1º, § 34, RMP, Dec. 2008/75
Valor da Multa: R$ 500,00 (Quinhentos reais)

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 16 de Maio de 2012.

PAULO CÉSAR MENDES GLÓRIA
Secretário de Desenvolvimento Urbano

PAULO CÉSAR BAPTISTA
Gerente de Fiscalização de Obras

I PA C I

PORTARIA Nº. 117/2012

EXONERA SERVIDOR DE CARGO EM COMISSÃO.

A PRESIDENTE EXECUTIVA DO IPACI - Instituto de 
Previdência do Município de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do 
Espírito Santo, no uso de suas atribuições delegadas através da Lei 
nº 5.972/2007 e do Decreto nº. 22.753/2012, resolve:

Art. 1º - Exonerar a servidora NEIDE DE SOUZA CAMPOS 
do cargo em comissão, sem vínculo, de Assistente Técnico de 
Serviços, a partir de 02 de maio de 2012.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 16 de maio de 2012.

HERENI DA SILVA
Presidente Executiva

AT O S  D O  P O D E R  L E G I S L AT I V O  M U N I C I PA L

PORTARIA Nº 117/2012.

DISPÕE SOBRE PROMOÇÃO HORIZONTAL.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:

Art. 1º - Promover Horizontalmente a servidora efetiva constante 
abaixo, em conformidade com a Resolução nº 014/94 e Lei 
6.095/2008: 

Servidor Cargo
Enquadra-

mento
Data

Antiguidade/
Merecimento

Paula Teixeira 
Garruth

Assistente 
Legislativo

Classe Sênior – Nível 
III-H

a partir de 
08/4/2012 Merecimento

Art. 2º – A referida promoção tem por base o relatório fi nal 
apresentado pela Comissão Técnica para fi ns de Promoções dos 
Servidores Efetivos, criada pela Portaria nº 051/2011.

Art. 3º - Publique-se para que produza todos os efeitos.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 14 de maio de 2012.

JÚLIO CESAR FERRARE CECOTTI
Presidente
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RESOLUÇÃO Nº 269/2012
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E 
REGIMENTAIS, PROMULGA A SEGUINTE RESOLUÇÃO:

CONSIDERANDO A RESOLUÇÃO TC Nº 227, DE 25 DE 
AGOSTO DE 2011, DO TRIBUNAL DE CONTAS DE ESPÍRITO 
SANTO;

CONSIDERANDO A RESOLUÇÃO Nº 260 DE 09 DE MARÇO 
DE 2012, DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM;

CONSIDERANDO A NECESSIDADE DE DEFINIÇÃO DOS 
SISTEMAS ADMINISTRATIVOS NO PODER LEGISLTIVO 
MUNICIPAL; E

CONSIDERANDO A NECESSIDADE DE ESTABELECER 
ROTINAS INTERNAS E PROCEDIMENTOS DE CONTROLE 
NO ÂMBITO DO PODER LEGISLTIVO MUNICIPAL;

RESOLVE:

Art. 1º – Fica delegada a Central de Sistemas de Controle Interno 
da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim/ES a função de 
normatizar, organizar e coordenar o Controle Interno, em todo o 
âmbito deste Poder Legislativo Municipal. 

Art. 2º – A Central de Controle Interno, Órgão coordenador, 
será responsável pelo apoio técnico na elaboração das normas 
e procedimentos de controle e sua aplicação, a qual, deverá ser 
respeitada por todas as unidades setoriais  da Câmara Municipal.

§ 1º – A Diretoria Geral, a Procuradoria Geral, e a Chefi a de 
Gabinete,  através de suas unidades setoriais, deverão prestar toda e 
qualquer informação necessárias, importantes, úteis e aquelas que 
forem requisitadas, inclusive através de documentos,  a Central do 
Controle Interno, que será representada por seus titulares.

§ 2º – Nas hipóteses de não cumprimento sem justa causa, 
de obstrução dos trabalhos, de omissão de informações, de 
informações falsas, dentre outros meios de retardar os trabalhos do 
Controle, o servidor responsável estará cometendo falta disciplinar 
sujeitas as sanções legais e processo adminsitrativo.

Art. 3º – As normas e procedimentos serão elaborados 
pelas Órgãos/Unidades Setoriais Centrais de cada Sistema 
Administrativo ( unidade responsável pela Instrução Normativa) e 
deverão ser aprovadas pela Unidade Central do Controle Interno, 
e serão externadas  através de Instruções Normativas. 

Art. 4º – A Central de Controle Interno publicará no prazo de 
30 dias a Intrução Normativa nº 01/2012, na qual disporá sobre 
a produção de Instruções Normativas a respeito das rotinas 
de trabalho a serem observadas pelas diversas unidades da 
estrutura da Câmara Municipal, objetivando a implementação de 
procedimentos de controle. 

Art. 5º – Cada unidade setorial da Câmara Municipal é considerado 
um Sistema Administrativo para fi ns de procedimentos de controle 
e que deverá atuar como um braço funcional e de apoio ao Sistema 
Central.

Art.6º - Revoga-se disposiçoes em contrário.

Art. 7º - Publique-se e registre-se para todos os efeitos legais. 

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 15 de maio de 2012.

JÚLIO CÉSAR FERRARI CECOTTI
Presidente

INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 01/2012

Versão: 01
Aprovação em: 15/05/2012
Ato de aprovação: Instrução Normativa nº 01
Unidade Responsável: Unidade Central do Sistema de Controle 
Interno

I - FINALIDADE

Dispor sobre a produção de Instruções Normativas a respeito das 
rotinas de trabalho a serem observadas pelas diversas unidades da 
estrutura da Câmara Municipal, objetivando a implementação de 
procedimentos de controle (“Normas das normas”).

II – ABRANGÊNCIA

Abrange todas unidades da estrutura organizacional da Câmara 
Municipal, quer como executoras de tarefas, quer como 
fornecedoras ou recebedoras de dados e informações em meio 
documental ou informatizado.

III – CONCEITOS

1- Instrução Normativa
Documento que estabelece os procedimentos a serem adotados  
objetivando a padronização na execução de atividades e rotinas 
de trabalho.

2- Manual de Rotinas Internas e Procedimentos de Controle
Coletânea de Instruções Normativas.

3- Fluxograma
Demonstração gráfi ca das rotinas de trabalho relacionada a 
cada sistema administrativo, com a identifi cação das unidades 
executoras.

4- Sistema
Conjunto de ações que, coordenadas, concorrem para um 
determinado fi m.

5- Sistema Administrativo
Conjunto de atividades afi ns, relacionadas a funções fi nalísticas 
ou de apoio, distribuídas em diversas unidades da organização e 
executadas sob a orientação técnica do respectivo órgão central, 
com o objetivo de atingir algum resultado.

6- Ponto de Controle
Aspectos relevantes em um sistema administrativo, integrantes 
das rotinas de trabalho ou na forma de indicadores, sobre os quai, 
em função de sua importância, grau de risco ou efeitos posteriores, 
deva haver algum procedimento de controle.

7- Procedimentos de Controle
Procedimentos inseridos nas rotinas de trabalho com o objetivo de 
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assegurar a conformidade das operações inerentes a cada ponto de 
controle, visando restringir o cometimento de irregularidades ou 
ilegalidades e/ou preservar o patrimônio público.

8- Sistema de Controle Interno
Conjunto de procedimentos de controle inseridos nos diversos 
sistemas administrativos, executados ao longo da estrutura 
organizacional sob a coordenação, orientação técnica e supervisão 
da unidades responsável pela coordenação do controle interno.

IV – BASE LEGAL

A presente Instrução Normativa integra o conjunto da ações, de 
responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal, no sentido 
da implementação do Sistema de Controle Interno da Câmara 
Municipal de Cachoeiro de Itapemriim, sobre o qual dispõem os 
artigos 31, 70 e 64 da Constituição Federal/1988, 29, 70, 76 e 77 
da Constituição Estadual, 59 da Lei Complementar nº 101/2000 e 
86 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 
Santo, além da Resolução nº 260, de 06 de março de 2012, que 
dispõe sobre a Central de Sistema de Controle Interno da Câmara 
Municipal.

V – ORIGEM DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS

As Instruções Normativas fundamentam-se na necessidade 
de padronização de proceimentos e do estabelecimento de 
procedimentos de controle, tendo em vista as exigências legais ou 
regulamentares, as orientações da administração e as constatações 
da unidade responsável pela coordenação do contorle interno na 
Câmara Municipal, decorrentes de suas atividades de auditoria 
interna.
Cabe à unidade que atua como órgão central de cada sistema 
administrativo, que passa a ser identifi cada como “Unidade 
Responsável” pela Instrução Normativa, a defi nição e formatação 
das Instruções Normativas inerentes ao sistema.
As diversas unidades da estrutura organizacional que se sujeitam 
à observância das rotinas de trabalho e dos procedimentos de 
controle estabelecidos na Instrução Normativa passam a ser 
denominadas “Unidades Executoras”.

VI – RESPONSABILIDADES

1 – Do Órgão Central do Sistema Administrativo (unidade 
responsável pela Instrução Normativa):

- Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com 
a unidade responsável pela coordenação do Contorle Interno ( 
Unidade Central ), para defi nir as rotinas de trabalho e identifi car 
os pontos de controle e respectivos procedimentos de controle, 
com objetivo de elaboração das Instruçôes Normativas;
- Obter a aprovação da Instrução Normativa e promover a sua 
divulgação e implementação;
- Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa;

2 – Das Unidades Executoras:

- Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução 
Normativa na fase de sua formatação, quanto ao fornecimento de 
informações e à participação no processo de elaboração;
- Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fi zerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
efi ciência operacional;
- Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os 
funcionários da unidade, zelando pelo fi el cumprimento da mesma;
- Cumprir fi elmente as determinações da Instrução Normativa, 
em especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à 
padronização dos procedimentos na geração de documentos, 
dados e informações.

3- Da Unidade Central do Controle Interno:

- Prestar o apoio técnico na fase de elaboração das Instruções 
Normativas e em suas atualizações, em especial no que tange à 
identifi cação e avaliação dos pontos de controle e respectivos 
procedimentos de controle;
- Através da atividade de auditoria interna, avaliar a efi cácia 
dos procedimentos de controle inerentes a cada sistema 
administrativo, propondo alterações nas Instruções Normativas 
para aprimoramento dos controles ou mesmo a formatação de 
novas Instruções Normativas;
- Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em 
meio documental e/ou em base de dados, de forma que contenha 
sempre a versão vigente de cada Instrução Normativa.

VII – FORMATO E CONTEÚDO DAS INSTRUÇÕES 
NORMATIVAS

O formato do presente documento serve como modelo-padrão 
para as Instruções Normativas, que deverão conter os seguintes 
campos obrigatórios:

1- Na Identifi cação:
a) Número da Instrução Normativa
A numeração deverá ser única e sequencial para cada sistema 
administrativo, com a identifi cação da sigla do Sistema antes do 
número e aposição do ano de sua expedição.
Formato: INSTRUÇÃO NORMATIVA S... Nº .../20XX.

b) Indicação da versão
Indica o número da versão do documento, atualizado após 
alterações. Considera-se nova versão somente o documento 
pronto, ou seja, aquele que, após apreciado e discutido pela 
Unidade Central do Controle Interno e aprovado.

c) Aprovação
A aprovação da Instrução Normativa ou suas alterações será 
sempre dos responsáveis pelo Sistema Central de Controle Interno 
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da Câmara Municipal.
Formato da data: …./...../20XX.

d) Ato de Aprovação
Indica o tipo e número do ato que aprovou o documento original 
ou suas alterações.
Sempre que a Instrução Normativa motivar efeitos externos à 
Administração, ou nas situações em que seja conveniente maior 
divulgação, a aprovação deverá ocorrer através de Decreto 
Legislativo, de autoria do Presidente da Câmara, após certifi cação 
dos responsáveis pelo Controle Interno.

e) Unidade Responsável
Informa o nome da unidade responsável pela Instrução Normativa 
( dapartamento, Diretoria, setor), que atua como órgão central do 
Sistema Administrativo a que se referem as rotinas de trabalho 
objeto do documento.

2- No Conteúdo:

a) Finalidade
Especifi car de forma sucinta a fi nalidade da Instrução Normativa, 
que pode ser identifi cada mediante uma avaliação sobre quais os 
motivos que levaram a conclusão da necessidade de sua elaboração. 
Dentro do possível, indicar onde inicia e onde termina a rotina de 
trabalho a ser normatizada.
Exemplo: estabelecer procedimentos para aditamento(valor e 
prazo) de contratos de aquisição de materiais e contratações de 
serviços, desde o pedido até a publicação do extrato do contrato.

b) Abrangência
Identifi car o nome das unidades executoras. Quando os 
procedimentos estabelecidos na Instrução Normativa devem ser 
observados, mesmo que parcialmente, por todas as unidades da 
estrutura organizacional, esta condição deve ser explicitada.

c) Conceitos
Têm por objetivo uniformizar o entendimento sobre os aspectos 
mais relevantes inerentes ao assunto objeto da normatização. 
Especial atenção deverá ser dedicada a esta seção nos casos da 
Instrução Normativa abranger a todas as unidades da estrutura 
organizacional.

d) Base legal e regulamentar
Indicar os principais instrumentos legais e regulamentares que 
interferem ou orientam as rotinas de trabalho e os procedimentos 
de controle a que se destina a Instrução Normativa.

e) Responsabilidades
Esta seção destina-se à especifi cação das responsabilidades 
específi cas da unidade responsável pela Instrução Normativa ( 
órgão central do respectivo sistema administrativo) e das unidades 
executoras, inerentes à matéria objeto da normatização. Não se 
confundem com aquelas especifi cadas no item VI deste documento. 

f) Procedimentos
Tratam da descrição das rotinas de trabalho e dos procedimentos 
de controle.

g) Considerações fi nais
Esta seção é dedicada à inclusão de orientações ou esclarecimentos 
adicionais, não especifi cadas anteriormente, tais como:
medidas que poderão ser adotadas e/ou consequências para os 
casos de inobservãncia ao que está estabelecido na Instrução 
Normativa;
situações ou operações que estão dispensadas da observância total 
ou parcial ao que está estabelecido;
unidade ou pessoas autorizadas a prestar esclarecimentos a respeito 
da aplicação da Instrução Normativa.

VIII – PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO DAS 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS

Com base na análise preliminar das rotinas e procedimentos que 
vêm sendo adotados em relação ao assunto a ser normatizado, 
deve-se identifi car, inicialmente, as diversas unidades da estrutura 
organizacional que tem alguma participação no processo e, 
para cada uma, quais as atividades desenvolvidas, para fi ns da 
elaboração do fl uxograma.

Também devem ser identifi cados e analisados os 
formulários utilizados para o registro das operações e as 
interfaces entre os procedimentos manuais e os sistemas 
computadorizados(aplicativos).

A demonstração gráfi ca das atividades(rotinas de trabalho e 
procedimentos de controle) e dos documentos envolvidos no 
processo, na forma de fl uxograma, deve ocorrer de cima para 
baixo e da esquerda para direita, observando-se os padrões e regras 
geralmente adotados neste tipo de instrumento, que identifi quem, 
entre outros detalhes, as seguintes ocorrências:
início do processo ( num mesmo fl uxograma pode haver mais de 
um ponto de início, dependendo do tipo de operação);
emisão de documentos;
ponto de decisão;
junção de documentos;
ação executada ( análise, autorização, checagem de autorização, 
confrontação, baixa, registro, etc.). Além das atividades normais, 
inerentes ao processo, devem ser indicados os procedimentos de 
controle aplicáveis.

As diversas unidades envolvidas no processo deverão ser 
segregadas por linhas verticais, com a formação de colunas com 
a identifi cação de cada unidade ao topo. No caso de um segmento 
das rotinas de trabalho ter que ser observado por todas as unidades 
da estrutura organizacional, a identifi cação pode ser genérica, 
como por exemplo: “área requisitante”.

Se uma única folha não comportar a apresentação de todo o 
processo, serão abertas tantasquantas necessárias, devidamente 
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numeradas, sendo que neste caso devem ser utilizados conectores, 
também numerados, para que possa ser possível a identifi cação da 
continuidade do fl uxograma na folha subsequente, e vice-versa. 
Procedimento idêntico deverá ser adotado no caso da necessidade 
do detalhamento de algumas rotinas específi cas em folhas 
auxiliares.

O fl uxograma, uma vez consolidado e testado, orientará a 
descrição das rotinas de trabalho e dos procedimentos de controle 
na Instrução Normativa e dela fará parte integrante como anexo.

As rotinas de trabalho e os proceimentos de controle na Instrução 
Normativa deverão ser descritos de maneira objetiva e organizada, 
com o emprego de frases curtas e claras, de forma a não 
facultar dúvidas ou interpretações dúbias, com uma linguagem 
essencialmente didática e destituída de termos ou expressões 
técnicas, especifi cando o como fazer para a operacionalização das 
atividades, identifi cando os respectivos responsáveis e prazos.

Deverá conter, porém, os detalhamentos necessários para a clara 
compreensão de tudo que dverá ser observado no dia-a-dia, em 
especial quanto aos procedimentos de controle cuja especifi cação 
não consta do fl uxograma. Incluem-se neste caso, por exemplo:
especifi cação dos elementos obrigatórios em cada documento;
destinação das vias dos documentos;
detalhamento das análises, confrontações e outros procedimentos 
de controle a serem executados em cada etapa do processo;
relação de documentos obrigatórios para a validação da operação;
aspectos legais ou regulamentares a serem observados;
os procedimentos de segurança em tecnologia da informação 
aplicáveis ao processo( controle de acesso lógico as rotinas e bases 
de dados dos sistemas aplicativos, crítica nos dados de entrada, 
geração de cópias back-up, etc).

Quando aplicáveis, os procedimentos de controle poderão ser 
descritos à parte, na forma de check list, que passarão a ser parte 
integrante da Instrução Normativa como anexo. Neste caso, a 
norma deverá estabelecer qua a unidade responsável pela sua 
aplicação e em que fase do processo deverá ser adotado.

No emprego de abreviaturas ou siglas, deve-se identifi car o 
seu signifi cado, por extenso, na primeira vez que o termo for 
mencionado no documento e, a partir daí, pode ser utilizada 
apenas a abreviatura ou sigla, como por exemplo: Departamento 
de Recursos Humanos- DRH; Tribunal de Contas do Estado- TCE.

Uma vez concluída a versão fi nal da Instrução Normativa ou 
de sua atualização, a minuta deve ser encaminhada à  Unidade 
Central do Controle Interno, responsável pela coordenação do 
Controle Interno, que aferirá a observância desta norma e avaliará 
os procedimentos de controle, podendo propor alterações, quando 
cabíveis.

Devolvida a minuta pela Unidade de Coordenação do Controle 
Interno à Unidade responsável pela Instrução Normativa, esta a 

encaminhará para aprovação e posteriormente, providenciará sua 
divulgação e implementação.

IX – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão 
ser obtidos junto à Unidade Central de Controle Interno, por seus 
responsáveis o Controlador Geral e o Controlador de Recursos 
que, por sua vez, através de procedimentos de auditoria interna, 
aferirá a fi el observância de seus dispositivos por parte das diversas 
unidades da estrutura organizacional.

Esta normatização será encaminhada a todas as unidades da 
estrutura organizacional da Câmara Municipal para ciência e 
cumprimentos dos ordenamentos.

Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir de sua publicação.

Cachoeiro de Itapemirim, 15  de maio de 2012.

PABLO LORDES DIAS
Controlador Interno Geral

ÂNGELA DE PAULA BARBOZA
Controlador de Recursos

ANEXO I

RELAÇÃO DOS SISTEMAS ADMINISTRATIVOS E DOS 
ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS

SISTEMA ADMINISTRATIVO-SIGLA ÓRGÃOS / UNIDADES  SETORIAIS 
RESPONSÁVEIS 

Sistema de Controle Interno - SCI Central de Controle Interno-Controladoria

Sistema de Compras, Licitações e Contratos - SCL Unidade de compras, Comissão de Licitação e 
Pregoeiro

Sistema de Transporte - STR Diretoria Geral

Sistema de Administração de Recursos Humanos - SRH Unidade de Recursos Humanos

Sistema de Controle Patrimonial - SPA Unidade de Contabilidade

Sistema de Planejamento e Orçamento - SPO Unidade de Contabilidade

Sistema de Contabilidade - SCO Unidade de Contabilidade

Sistema Financeiro - SFI Unidade Financeiro

Sistema de Publicidade e Comunicação - SPC Unidade de Jornalismo

Sistema Jurídico - SJU Procuradoria

Sistema de Serviços Gerais - SSG Diretoria Geral

Sistema de Tecnologia da Informação - STI Unidade de TI



Cachoeiro de Itapemirim (ES), quarta-feira, 16 de maio de  2012                                                   DOM nº 4129 Página 7

Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos - SEMASI

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 

www.cachoeiro.es.gov.br

VAMOS COMBATER A DENGUE
 

Como COMBATER a Dengue 
(Denuncie – 3155-5711)

•Destrua tampas, copos descartáveis, lata e pneus vel-
hos ou mantenha-os bem guardados, longe das chu-
vas e colocados para coleta de lixo. 

•Mantenha a água da piscina bem tratada e sempre 
limpe as calhas e a laje da sua casa principalmente a 
água acumulada das chuvas no terraço. 

•Evite cultivar planta aquáticas e não tenha em 
casa planta que acumulam água nas folhas, como 
bromélias(gravatás). Não esqueça também de substi-
tuir a água dos pratos de plantas por areia grossa mol-
hada. 

•Troque a água das jarras de flores diariamente. Lave 
e escove bem os recipientes para remover os ovos do 
mosquito que podem esta colados nas paredes. 

•Esvazie as garrafas que estão fora de uso e guarde-as 
sempre de boca para baixo e em lugares cobertos. 

•Mantenha bem fechadas as caixas d'águas, poços, 
latões, filtros e latas de lixo para não permitir a entrada 
ou saída de mosquitos. 

•Troque, todos os dias, a água dos bebedouros de ani-
mais, lavando-os com escova ou bucha. 

 

Lembre-se: a prevenção é sempre o
 melhor remédio 

www.cachoeiro.es.gov.br
Serviços disponíveis: Download de Leis, Decretos, 
Portarias, Órgãos e Diários Oficiais do Município, 
endereço das secretarias, telefones de atendimento, 
serviços municipais e consulta de processos.

I N D Ú S T R I A  E  C O M É R C I O

COMUNICADO

R. C. MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES LTDA, torna público que obteve  da SEMMA a 
Licença de Instalação nº 061/2012 , para atividade 04.03- Serviços 
industrial de usinagem, soldas e semelhantes  e reparação de 
máquinas ou manutenção de máquinas, aparelhos e equipamentos, 
valida até 04 de Abril de 2014, situada na Av. Doutor Edmar Soares 
da Silva, n° 01- coramara- Cachoeiro de Itapemirim/ES.
NF 4490

COMUNICADO

R. C. MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES LTDA, torna público que obteve  da SEMMA 
a Licença Prévia-LP  nº 165/2010 , para atividade 04.03- Serviços 
industrial de usinagem, soldas e semelhantes  e reparação de 
máquinas ou manutenção de máquinas, aparelhos e equipamentos, 
valida até 16 de Fevereiro de 2011, situada na Av. Doutor Edmar 
Soares da Silva, n° 01- Coramara- Cachoeiro de Itapemirim/ES.
NF 4491

COMUNICADO

BUENOS MOTOS LTDA ME, torna público que requereu à  
SEMMA a Licença Prévia-LP,  para atividade de recondicionamento 
e recuperação de motores para veículos automotores, situada na Av. 
Jones dos Santos Neves  n° 889- Jardim América4492- Cachoeiro 
de Itapemirim/ES.
NF 4492
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